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			APRESENTAÇÃO


			Maira Allucham Goulart Naves Trevisan Vasconcellos 


			Paolla Mngioni Santini


			Regiane de Souza Quinteiro


			Com imensa satisfação apresentamos mais uma obra produzida pelas mãos de discentes e docentes do curso de Psicologia da PUC Minas campus Poços de Caldas, a partir das experiências das produções em ensino, pesquisa e extensão. Essa tríade é desenvolvida no contexto acadêmico de forma a oferecer oportunidades a toda a comunidade interna e externa de estabelecerem conexões com temáticas em educação, na área social, saúde e saúde mental, sistema prisional, violências, sexualidade humana, dentre tantas outras. A Psicologia busca atuar junto com as pessoas, a comunidade, a instituição, grupos e demais coletividades a fim de promover ações de prevenção e promoção de saúde. Os estudos apresentados na presente obra envolvem diferentes olhares acerca do comportamento humano e de diferentes grupos de pessoas, por meio de intervenções psicossociais ou educativas e em clínica ampliada. Queremos chamar a atenção das leitoras e leitores para que aprofundem em cada um dos temas para conhecerem muitas formas como a Psicologia pode promover encontros, experiências, reflexões, acolhimento, rede de apoio, e principalmente a escuta. Não precisará ler os capítulos em ordem. Fique à vontade para desfrutar da presente leitura a partir dos temas que lhe chamar a atenção. 


			O título Psicologia em movimento: potencializando ações em direção aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU foi elaborado a partir de discussões realizadas no curso de Psicologia, juntamente com a Faculdade de Psicologia da PUC Minas, para possibilitar reflexões e discussões teórico-práticas acerca da atuação da Psicologia com as possibilidades de ações apresentadas pela Organização das Nações Unidas e os parceiros no Brasil para atingir os 17 ODS. A questão central dessas articulações é alertar para os desafios encontrados e elaborar ações para proteger o meio ambiente e o clima, acabar com a pobreza e garantir que as pessoas possam desfrutar de paz e prosperidade, em todos os lugares. Na Psicologia essas ações precisam necessariamente ser contextualizadas, considerando as diferentes formas de interação com o meio social, físico e histórico. Não é possível dissociar as influências culturais e suas especificidades na construção das experiências de vida de cada um de nós. Portanto, o trabalho da Psicologia sempre deve começar com as observações de cada contexto, grupo, instituição, família, pessoa e compreender como cada um vivencia sua realidade, com experiências de sucesso, mas também de fracasso e sofrimento. 


			Na Psicologia não trabalhamos sozinhas(os) e entendemos que precisamos trilhar caminhos para a promoção de uma educação de qualidade, saúde e bem-estar, a redução das desigualdades, de promoção de trabalho digno, de paz e justiça social. Ao colocarmos em prática os projetos de pesquisa e extensão a partir de discussões em sala de aula criamos a motivação para sairmos dos espaços da universidade e trocarmos conhecimento com a comunidade externa. Estar nos espaços fora de sala de aula proporciona que discentes e docentes aprendam, conheçam, reflitam e discutam ações, mesmo que pequenas, para que a comunidade aprenda a desenvolver estratégias mais eficazes para lidarem com os obstáculos e desafios encontrados. E estes são muitos, a depender do lugar que estamos. Pensar em promover uma sociedade pacífica e inclusiva para o desenvolvimento sustentável e especialmente promover o acesso à justiça para todos, é preciso começar a oferecer de alguma forma o acesso a uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade. 


			Quando temos a oportunidade de aprendermos ao longo da vida e prestamos atenção ao que acontece ao nosso redor durante a prática profissional em Psicologia, poderemos aumentar a probabilidade de as pessoas, homens e mulheres em suas respectivas fases de desenvolvimento, acessarem de forma igualitária a educação, o trabalho digno e a diversidade cultural. Além disso, a atuação da Psicologia pode favorecer o desenvolvimento de habilidades e competências das pessoas para alcançarem uma formação pessoal e profissional. Essas ações precisam e devem promover autonomia, responsabilidade e independência para todos.


			Sintam-se convidadas(os) a experimentar as leituras de cada capítulo e esperamos oferecer um espaço de atenção e aprendizagem de cada leitora e leitor. Que o livro possa ser uma inspiração para muitas reflexões.


			Boa leitura para você!


		


	

		

			ELEGIA: reflexões acerca do adoecimento psíquico na contemporaneidade


			Amanda Reis Guanaes1 


			Raíssa Siqueira Carvalho2


			Kátia Maria Pacheco Saraiva3


			Introdução


			A sociedade contemporânea, marcada por mudanças rápidas e relações frágeis, apresenta uma busca incessante por gratificação instantânea e soluções imediatas. Zygmunt Bauman, em Modernidade Líquida (2001), descreve essa realidade como uma “sociedade líquida”, onde instituições e vínculos sociais perdem solidez, tornando-se efêmeros e inconstantes. As relações são passageiras e descartáveis, moldadas pelo consumo e pela insatisfação contínua. Redes sociais e a internet acentuam o imediatismo, flexibilizando tempo e espaço, promovendo um ciclo de superficialidade e ansiedade. Byung-Chul Han (2015), por sua vez, complementa essa análise social ao abordar o impacto psicológico desse modo de vida. 


			Identificou o que ele nomeia como violência neuronal do sistema, em que os indivíduos são transformados em “empresários de si”, incorporando uma lógica de produtividade que demanda o insustentável e gera exaustão, fracasso e sensação de inadequação. Ambos os autores destacam que a dinâmica atual perpetua instabilidade, insatisfação e sofrimento, exigindo uma reflexão crítica sobre as implicações desse modelo para a subjetividade e o bem-estar humano.


			Frente a essa realidade, o sofrimento psíquico, ainda que vivido individualmente, é uma construção social derivada das exigências de uma sociedade que valoriza desempenho e eficiência. Esse sofrimento é frequentemente tratado como uma falha do “Eu máquina”, uma interrupção no sistema perfeito. Em vez de ser compreendido e simbolizado, ele é reduzido à dor urgente, que demanda respostas rápidas. Assim, recorre-se à medicalização como forma de “analgesiar” o sentir, já que o sofrimento é visto como sinal de fracasso, incompatível com a lógica competitiva da sociedade contemporânea (Perrusi, 2015). Nesse contexto, questões complexas envolvendo saúde mental ganham destaque. A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022) define saúde mental como um estado de bem-estar que permite ao indivíduo lidar com adversidades, sendo considerada um direito humano fundamental, essencial para o desenvolvimento pessoal e social. No entanto, comportamentos e emoções têm sido excessivamente rotulados e medicalizados, levando a diagnósticos e tratamentos muitas vezes desnecessários. Como aponta Oliveira (2013, p. 83), “medicaliza-se, atualmente, tudo o que existe”. Essa tendência à medicalização evidencia a dificuldade em elaborar o sofrimento e construir narrativas ao seu redor, reforçando a urgência de refletir sobre o impacto dessas práticas na subjetividade e na busca por um bem-estar integral.


			Diante disso, a presente pesquisa está baseada na realização de um projeto de intervenção frente a realidade descrita, cujas intervenções foram realizadas em uma instituição de ensino superior de uma cidade do sul de Minas Gerais, mais especificamente com os alunos do primeiro período do curso de Psicologia da instituição. Tal projeto tem por finalidade trabalhar questões contemporâneas relacionadas a saúde mental do público-alvo, marcado por um modo de ser muito peculiar e próprio do século XXI, atravessado por um ritmo de vida acelerado, repleto por fenômenos característicos da globalização, como o consumismo exacerbado e a cobrança excessiva por desempenhos de alta produtividade. Neste âmbito, centrado em uma ideia de intervenção psicossocial como estabelecida por Neiva (2010), processo esse que une pesquisa e ação para transformar realidades, pautado na humanização e no acolhimento. A proposta foi de um grupo focal que promovesse processos de reflexão acerca da temática, pensando nos modos como se dão os processos de adoecimento psíquico, assim como seus possíveis desdobramentos. Essa prática dialoga com a ideia de criar um espaço reflexivo, que alinhado ao diagnóstico social torna a proposta de intervenção crucial para explorar as dinâmicas do adoecimento psíquico na sociedade contemporânea.


			A pesquisa busca não somente preencher lacunas do conhecimento, mas também fornecer perspectivas para políticas públicas, diretrizes diagnósticas e práticas clínicas mais eficazes. Ao promover um entendimento profundo das implicações psíquicas e sociais do mundo atual, o estudo contribui para a construção de um conhecimento científico, que se apoia na saúde mental como elemento essencial do desenvolvimento humano e social. Em suma, dentre os objetivos da pesquisa, buscou-se promover reflexões sobre a saúde mental e o adoecimento psíquico para a melhoria da qualidade de vida dos estudantes do primeiro período do curso de Psicologia, de uma instituição de ensino superior. Além disso, teve como objetivos específicos: criar um ambiente de integração e socialização entre os estudantes através da troca de percepções e vivências; oferecer um ambiente seguro de escuta e acolhimento aos jovens; proporcionar reflexões sobre a saúde mental dos alunos por meio de recursos diversos, tais como materiais disparadores, incluindo poemas, documentários, textos, dentre outras possibilidades de exposições artísticas e por fim analisar, a partir das falas espontâneas, as perspectivas acerca da temática, relacionando com o referencial teórico estudado.


			Como ponto de partida para o aprofundamento da temática do presente estudo, torna-se pertinente recorrer às reflexões de autores que analisam a conjuntura contemporânea permeada por transformações. O referencial teórico foi dividido em três subitens, a saber: “Os processos de subjetivação e as novas configurações de sofrimento psíquico”; “A subsunção do sofrimento psíquico à dor” e, por fim, o “Fenômeno da medicalização do sofrimento”.


			Os processos de subjetivação e as novas configurações de sofrimento psíquico


			É possível perceber na contemporaneidade os claros impactos da globalização na sociedade, onde cada aspecto da vida é transformado em capital, desde o pensamento e os afetos, até os conhecimentos cotidianos e científicos. Essa condição gera uma dimensão econômica nos mais diversos aspectos da vivência humana, o que acaba se revelando a partir de tentativas de submissão política e desregulações. Seguindo este viés, percebe-se a reprodução de um imperativo de produtividade, em que os indivíduos devem aproveitar cada momento de sua vida em nome da produção, da eficiência, da busca por foco e disciplina, ou seja, o sujeito é convocado a maximizar cada particularidade e experiência em prol de aspectos vigentes neste sistema capitalista, assemelhando-se, assim, às engrenagens de uma máquina. Portanto, a vida humana torna-se subordinada à lógica do mercado, onde tempo e capital se entrelaçam, sendo que qualquer instante não direcionado aos objetivos econômicos é considerado desperdiçado ou vazio. Uma das consequências nefastas deste paradigma é o adoecimento psíquico, o qual carrega consigo, consequentemente, novas formas de encará-lo. Diante disso, destaca-se a patologização do indivíduo, sobretudo de seu sofrimento, já que sendo impulsionado por demandas diárias por desempenho e produtividade, junto a uma constante busca por prazer e a pressão por demonstração de felicidade acaba demandando soluções rápidas para a resolução de questões complexas.


			Deste modo, pode-se subentender uma ideia de banalização do sofrimento psíquico, o que não somente reflete uma mudança de posição social do sofrimento, mas também alimenta uma lógica cultural na qual novas expressões na psicopatologia surgem, uma vez que o sofrimento é enquadrado em algum transtorno. Além disso, sugere-se a hipótese de que a sociedade se encontra diante de novos arranjos da individualidade ou, na verdade, diante de um sintoma da reconfiguração da subjetividade moderna, tão discutida por alguns autores (Elias, 1994; Kumar, 1997; Bauman, 1998; Giddens, 1993). Neste sentido, o foco não se instala no surgimento de novas “pessoas”, mas sim em processos inéditos de subjetivação. O que permite uma correlação com o individualismo contemporâneo, o qual sugere uma forma específica de individualidade, levando a uma reestruturação psíquica e, consequentemente, ao surgimento de novos modos de agir, sentir e sofrer. Logo, o individualismo contemporâneo pode ser interpretado, por um lado, como fonte de autonomia, mas também pode ser fonte de adoecimento. Outrossim, o sofrimento psíquico emerge como uma construção social, embora seja expresso como algo individualizado. Isso porque é socializado e internalizado dessa forma. Por fim, o novo status social do sofrimento psíquico se faz relevante, porém é pertinente por conta do viés de negação que carrega consigo. Afinal, aborda-se o sofrimento para cessá-lo e saná-lo a todo custo (Perrusi, 2015).


			Aliás, o século XXI é marcado por diferentes processos de subjetivação, mas também por formas de sentir distintas, gerando configurações inéditas de sofrimento. As enfermidades atuais são voltadas para a interioridade dos indivíduos, as chamadas doenças neuronais, entre elas, a depressão, a ansiedade, transtornos de personalidade limítrofe, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade e o tão comentado Burnout, acometem uma enorme quantidade de pessoas e entram para as estatísticas globais e nacionais de saúde mental. Todas elas partem da lógica do mal-estar social inscrito no corpo físico e biológico, com a sua representação máxima na desregulação do cérebro. Entretanto, por mais que a validação do sentir seja intermediada pela neurologia e que os diagnósticos tenham aumentado, esse fenômeno somente ocorre para sua finalização. Em uma sociedade em que se demanda o alto desempenho das pessoas para uma maior produtividade, estar sem sua plena capacidade neurológica é uma atrocidade. O recorrente uso de psicotrópicos serve tanto para exorcizar este cérebro que não se adequa à norma como para aperfeiçoá-lo a ponto de ele sobressair às suas faculdades básicas. Não mais se utiliza a camisa de força para controlar o indivíduo que não se adapta, agora se impõe a eles uma mordaça química (Zanello, 2018; Han, 2015).


			O que se vê na realidade é uma patologização da vida. O discurso do sujeito que sofre é ouvido pelo profissional da saúde apenas para identificar quais sintomas ele apresenta e como estes se igualam aos apresentados nos manuais. Se restringe o sofrimento ao plano individual e se esquece do coletivo, como se a quantidade de pessoas frustradas e depressivas fosse uma indicação de que elas não aguentaram realizar magistralmente o seu papel de cidadão-máquina. Não anuncia nada além deste fato, não pode ser inscrito na lógica de crítica a esse sistema e à violência neuronal que se instala a partir deste. Ao invés de se investigar o sentido produzido pelos sintomas, focaliza-se no que os causa e se encontra sempre um correspondente neurobiológico. Os ditos transtornos mentais foram criados pela cultura atual e pronunciam as maneiras de sofrer que serão reconhecidas, validadas e amenizadas, gerando efeitos performativos. O sofrimento se traduz em uma variedade de linguagens e elas são respostas que se acomodam ao que é culturalmente significante. Atualmente, a teia de significados entreposta é apoiada justamente na medicina psiquiátrica de cunho biologizante, é por meio da proposta de cura e tratamento que se reconhece o desconforto emocional e psíquico do sujeito. A ideia primordial é que o sofrer, este processo complexo que anuncia e denuncia tanto da sociedade contemporânea e de seus estranhamentos seja diminuído para caber e se submeter ao que se entende como dor psíquica, aquela semelhante ao que acomete o corpo ao sentir uma dor física, e que não se pode produzir nenhum sentido nem reflexão, nem se consegue realizar uma narrativa ao redor dela, a dor psíquica é urgente e que somente se ouve gritos e lamentações. Atualmente, a dor psíquica encurta um longo caminho de elaboração e para solucioná-la parte-se para uma única solução plausível que não traz nenhuma representação e não pode ser refletido: os medicamentos (Perrusi, 2015; Zanello, 2018; Bezerra Júnior, 2007).


			A subsunção do sofrimento psíquico à dor


			Neste horizonte social, percebe-se o papel que as teorias organicistas têm no entendimento das doenças mentais, até mesmo o próprio binômio doença-saúde já conota o estatuto científico dessas novas configurações do sentir. A psiquiatria se tornou o ícone dessa sociedade medicalizadora e alienante, já que sua base hegemônica é a biologia. A área de atuação expandiu para as “drogas” que possibilitam a otimização do bem-estar e a possibilidade do consumo da felicidade para além da extirpação completa de qualquer “perturbação” mental. Os principais conceitos que contemplavam a temática, como sofrimento, decifração e enigma sob a ótica fenomenológica e psicanalítica, foram substituídos por dor, disfunção e regulação. O cérebro passou a ser o órgão responsável pela existência psíquica dos sujeitos, sendo o centro instaurador da individualidade. Ora, é por essa via, em que o sistema sociocultural molda a experiência da doença. Isto é, o sofrimento obtém reconhecimento das instituições sociais por meio da doença, e então ele perde seu caráter social para ser reconhecido como individual, expressão do fracasso do indivíduo frente ao grupo (Bezerra Júnior, 2007; Carreteiro, 2001).


			Esta transformação do mal-estar em doença, se por um lado promove reconhecimento e validação para a expressão dos desconfortos, por outro, tem a intenção de calar a angústia surgida socialmente. A culpa tende a substituir o sentimento de vergonha, culpa por não estar conseguindo operar eficientemente e se autoexplorar para se inserir na sociedade do consumo. A valorização de determinada emoção em detrimento de outras faz parte da estratégia de controle social promovida pelo sistema. O avanço tecnológico e neurocientífico instrumentalizou os afetos, possibilitou que a angústia fosse substituída por uma dor biológica, cessada não pela elaboração da fala com o outro e, sim, na solidão de suas casas com um frasco de medicamento. Assim, a individualidade assume o status de individualismo, a pessoa isolada e solitária se afasta das questões públicas para assumir sozinho a decepção de não conseguir performar as habilidades necessárias para viver nesta pós-modernidade, como se estivesse sendo retomado os velhos argumentos higienistas, morais e racionais caracterizados em novas roupagens, que nem sempre é tido como nítido para todos (Sawaia, 2001).


			A etimologia da palavra sofrimento advém de phrein, no grego, e ferre, no latim, sinônimos para carregar, suportar, tolerar, permitir. E tem como palavras equivalentes tormento, angústia, tristeza, infelicidade e mal-estar. O sofrimento sempre pressupõe um sentido moral e axiológico, está atrelado às dimensões intelectual e afetiva-psíquica de cada pessoa e é experimentado distintamente dependendo da vivência e dos afetos experienciados. Este afeta o sujeito em sua unidade e integridade, e pode ser compreendido com algo semelhante a uma ruptura e desestabilização de uma unidade. E, como resultado deste processo, o emocional atrapalha o psiquismo e abafa sua atividade intelectual, e então impede que se possa formar novas representações e a atividade simbólica. O sujeito não consegue se inserir no plano da linguagem, está perdido no tempo-espaço e em suas queixas repetitivas, e por permanecer no não nomeável que não se troca mais e não se projeta mais, não se movimenta. Diante desta angústia, surge no horizonte o nome necessário, catalogado no DSM V – Manual de Transtornos, e, então, pela via da doença, o sujeito permite falar de si. Mas essa fala é entrecortada, não se quer escutar sobre o que se sofre e nem costurar o sentido como este ser angustiado, quer extinguir sua insatisfação, sedá-lo para não ter que ouvir suas lamúrias, nomeia os sintomas, oferece a solução e silencia qualquer elaboração posterior (Barus-Michel, 2003).


			O que era para ser uma busca de sentido para aquilo que afeta os sujeitos coletivamente, se encerra no momento em que se classifica a sua interioridade pelo checklist médico. E, então, o sofrimento é subsumido pela dor psíquica. Ele está sob a regra de algo que possui exclusivamente um sentido biológico e não pode ser expresso na cadeia de simbolizações. O aspecto temporal da dor não é nem considerado porque se resume a um pulsar constante e irritante. Não necessita que o paciente seja ouvido, porque ele não tem nada a acrescentar a não ser seus choros e reclamações. O profissional avalia no corpo a inscrição desta doença, já que a dor psíquica é apenas uma das variáveis da dor física. Há uma captura biológica do indivíduo, reconhecido enquanto tal pelas suas determinações psicocomportamentais. Ou seja, o sofrimento estaria limitado às sensações, percepções e emoções, não poderia adquirir sentido existencial, nem reconhecer que a angústia escapa do corpo para ir ao encontro do outro. O sofrimento não pode caber apenas nesta definição, ele interpela a existência da pessoa, assume um caráter social e simbólico, é intrínseco à capacidade da pessoa de narrar suas interpretações. Se ele é reduzido a uma disfunção do neurotransmissor e de seus hormônios, não há palavra capaz de simbolizá-lo, apenas o psicotrópico consegue alcançar o nível orgânico que se exige para sua dissolução. Haveria uma hipervalorização dos poderes milagrosos dos medicamentos como única terapêutica possível para solucionar até mesmo os problemas sociais. Esta antropologia que prescinde do sofrimento/dor é o pano de fundo para o fenômeno da medicalização, “o sofrimento não remete a nenhum valor fundamental; ao contrário, vai de encontro aos valores modernos” (Perrusi, 2015, p. 153).


			Fenômeno da medicalização do sofrimento


			Seguindo a lógica da subsunção do sofrimento psíquico à dor, desenvolve-se uma subversão da clínica psiquiátrica, na qual a rotulação da doença é determinada através da resposta ao medicamento, ou seja, caso o indivíduo responda bem, por exemplo, ao uso de antidepressivos, consequentemente, constata-se o diagnóstico de depressão, o que se evidencia a clínica psiquiátrica guiada por uma “razão farmacológica”. Assim sendo, ocorre uma medicalização do sofrimento, onde o psicotrópico é apresentado como a premissa fundamental para sua extinção – já que o sofrimento existe para ser sanado a todo custo – e, por consequência, aparentemente torna-se mais eficaz do que uma investigação profunda dos significados subjacentes ao sofrimento e sua elaboração, o que seria possível por meio de um processo psicoterapêutico (Perrusi, 2015). Neste âmbito, realizando uma precisa comparação entre o processo analítico e o tratamento psiquiátrico, conforme Luís Claudio Figueiredo elucida:


			Na psicanálise necessita-se de um tempo indeterminado, que propicie o contato com o mundo subjetivo, onde o trabalho psíquico possibilite o aparecimento da transferência e a emergência da depressividade e da autorregulação, o que implica tolerar os estados maníacos e depressivos, indicativos preciosos da continuidade de vida psíquica. A psiquiatria, por outro lado, tem pressa, visa o alívio imediato que silencia o sofrimento, provoca o desaparecimento do sintoma e impede a constituição de um tempo/espaço ventilado de circulação de afetos e representações, material bruto de um processo de análise que exige um trabalho psíquico único e indispensável para a reparação dos “narcisismos maltratados” (Figueiredo, 2018, p. 116).


			Além disso, nesta perspectiva, a maioria dos psicotrópicos é apenas sintomática, ou seja, podem ser eficazes ao diminuir as sensações da dor, mas não tratam o sofrimento em si, apenas o mascaram. Logo, o sofrimento visto como dor legitima o uso do psicofármaco, sendo a medicalização o método mais rápido para sua eliminação, uma vez que a dor é algo imediato e sua redução é crucial. Isso reflete a urgência de um sujeito que funciona como um corpo-máquina. Desta maneira, o psicotrópico não é apenas um artefato técnico, mas também cumpre amplas funções sociais, anestesiando o sofrimento considerado desnecessário e inserindo o indivíduo na lógica de consumo do mercado capitalista, tornando-o mais eficiente para desempenhar seus papéis sociais. Isso leva à reflexão sobre o “Princípio da Substituição do Sofrimento pela Dor” e a consequente “Substituição da Terapia pelo Medicamento”, onde a ausência de uma prescrição medicamentosa em uma consulta médica pode ser mal recebida pelo paciente, como se aquele atendimento fosse incompleto. Neste sentido, o uso de medicamentos, que carregam a premissa de alívio imediato, subentende a dor psíquica como um sintoma individual a ser tratado (Perrusi, 2015). Como reforçado por Maia e Albuquerque (2000),


			Dor e frustração deixam de ser indicadores dos limites inerentes à existência daquele sujeito singular. Ou seja, veicula-se a ideia de que essa imagem ideal de pleno prazer está disponível para todos a um mínimo esforço e que a não concretização desse modelo decorre de problemas particulares daquele sujeito (2000, p. 83).


			Por consequência, a medicalização, além de diagnosticar e tratar as dores, permeia diversos aspectos da vida cotidiana, transformando o indivíduo em especialista médico de si (Rose, 2007), já que estão sujeitos às prescrições presentes em manuais e até mesmo, rede sociais de médicos, nutricionistas, psicólogos, dentistas, os quais trazem uma falsa promessa de cura milagrosa, otimização da saúde, longevidade e alto desempenho, tornando-os mais produtivas e gerando mais capital para novos investimentos. Assim como salientado por Benilton Bezerra (2007),


			Há hoje em torno de 500 tipos de transtorno mental e do comportamento catalogados – é realmente difícil para qualquer um escapar ileso a uma anamnese detalhada. O consumo de medicamentos psicotrópicos cresce espantosamente, impulsionado por prescrições de médicos de todas as especialidades e pelo surgimento de um novo conceito, o das lifestyle drugs, as drogas que visam não apenas curar males, mas sobretudo produzir um estilo de existência (o Prozac foi apenas o pioneiro). Numa cultura como a atual, que valoriza o bem-estar a ponto de torná-lo quase uma obrigação moral para todo sujeito, o uso rotineiro, quando não abusivo, dessas drogas lícitas entrou facilmente na paisagem cotidiana. Nas últimas décadas, muitas palavras técnicas, oriundas da psicopatologia, invadiram o vocabulário do dia a dia. Pense o leitor: quantas vezes disse recentemente “estou meio deprimido” ao invés de “estou triste”? Hoje, qualquer criança muito levada é “hiperativa”, qualquer aflição aguda vira “pânico”. O efeito é inevitável: tristeza e aflição são coisas da vida, assim como o fato de que algumas crianças são mais agitadas e distraídas que outras. Mas depressão, hiperatividade e síndrome do pânico são e exigem diagnóstico e tratamento (2007, p. 182)


			Sendo assim, é possível perceber uma lógica neoliberal de compreensão, a qual coloca o corpo como destituído de significação intrínseca, promovendo uma significativa redução desse a uma mera ferramenta de produtividade laboral. Assim sendo, a resolução de desconfortos momentâneos frequentemente se restringe à busca por soluções farmacológicas, como o recurso a ansiolíticos e antidepressivos, relegando tais desconfortos a uma posição marginal em prol da reinserção nos diferentes ambientes sociais, pautado na identificação com os demais sujeitos que se enquadram em uma dada “normalidade”, neste sentido ao apresentar alguma forma de resistência a esse paradigma, torna-se suscetível à repressão.


			Porém, como apontado por Roudinesco (2000), quanto mais se quer acreditar no “poder mágico” da psicofarmacologia, mais a sociedade se encontrará próxima de uma nova alienação, pois se promete curar o indivíduo da sua própria condição humana, ao supostamente usar o medicamento para eliminar todo e qualquer sofrimento psíquico, inclusive moldando magicamente a sua personalidade e o seu sofrimento. Além disso, a psicanalista supracitada nos mostra que o medo da desordem e a valorização de uma competitividade baseada unicamente no sucesso material fazem com que a maioria dos sujeitos escolha recorrer a substâncias químicas ao invés de falar de seus sofrimentos íntimos. O indivíduo passa a preferir o silêncio ao invés de verbalizar seu sofrimento, pois isto mobiliza sentimentos de angústia e vergonha.


			Por fim, não se nega a importância da psiquiatria nem se ignora a necessidade de medicação em alguns casos, mas faz-se uma crítica à medicalização como dispositivo da biopolítica, que interpela a pessoa através de seu corpo. Desta maneira, mediante as diversas questões discorridas, emergem diversas elucidações acerca da necessidade do processo analítico ser considerado por parte dos sujeitos, sobretudo por aqueles que se encontram em uma fase de sofrimento psíquico e, consequentemente para aqueles que recorrem a medicamentos é necessário a conscientização, principalmente dos que buscam em remédios uma “máscara para a alma”, é essencial lembrar que são paraísos artificiais, como nomeia o poeta francês Baudelaire (1860). Neste âmbito, apesar dessas substâncias possuírem clara funcionalidade e importância nos casos em que são indicadas, o tratamento combinado com a psicoterapia possui mais eficácia, o que também traduz a relevância do trabalho multidisciplinar. Neste sentido, quando usado de maneira descuidada e sem acompanhamento psicológico, os psicofármacos podem oferecer ao sujeito uma completa ilusão, pois extinguir apenas os sintomas, pode até ser confortável, mas será em vão já que não analisará na profundidade o que se passa com o sujeito, ou seja, os psicofármacos não eliminam as causas de seu sofrimento psíquico, as quais, de fato precisam ser descobertas, e só serão possíveis através do processo analítico.


			Metodologia


			Este estudo é caracterizado como qualitativo devido à sua complexidade temática e à necessidade de explorar nuances subjetivas. Busca compreender e interpretar fenômenos, englobando experiências, vivências e percepções de indivíduos ou grupos (Proetti, 2017). Além disso, adota um caráter interventivo, com foco na transformação social e na ação direcionada a um contexto específico, configurando-se como uma intervenção psicossocial. Segundo Kathia Neiva (2010), intervenção psicossocial é uma forma de pesquisa-ação na qual o pesquisador também atua como interventor, objetivando promover mudanças, reflexões e reformulações que contribuam para o bem-estar do grupo. Uma das técnicas empregadas nesse tipo de pesquisa é o grupo focal, descrito como uma ferramenta que coleta dados por meio da interação entre participantes, fomentada pelas moderadoras, e centrada em temas específicos (Souza, 2020).


			O processo da intervenção se deu da seguinte forma: as pesquisadoras passaram na sala de aula para convidar os alunos do primeiro período de psicologia para participar do grupo. Em seguida, liberaram um formulário do Google Forms para a inscrição no grupo. Assim, foram realizados quatro encontros no mês de abril de 2024, sendo um por semana, com uma duração média de uma hora cada. Estes ocorreram nas dependências da própria instituição de ensino superior da qual os alunos faziam parte. Para fomentar a discussão e a reflexão, foram utilizados os seguintes recursos disparadores: o poema “Elegia 1938” de Carlos Drummond de Andrade; um vídeo no canal do britânico Steve Cutts; um curta-metragem de 2017 chamado Happiness e um vídeo do canal do YouTube, Narciso 21, o qual compartilha entrevistas com filósofos e psicanalistas contemporâneos de análises sociais. As pesquisadoras selecionaram o vídeo do psiquiatra e psicanalista Benilton Bezerra Jr., que discorre sobre a Subjetividade Contemporânea e a Crise da Identidade Moderna. Além desses recursos, durante a discussão, as pesquisadoras utilizaram questões disparadoras: Como caracterizar seu psiquismo? O que é sofrimento para vocês? Qual a importância de um diagnóstico, tanto em sua trajetória pessoal quanto clínica? Vocês utilizam medicamentos relativos à saúde mental? 


			As reuniões foram gravadas com a autorização dos participantes e posteriormente transcritas para Word para ser efetuada a análise. Foi utilizada a análise de conteúdo, que, segundo Bardin (2011, p. 9) é “um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais sutis em constante aperfeiçoamento que se aplicam a discursos extremamente diversificados”, procurando em seus entremeios o não-dito, o latente retido na mensagem a fim de que o investigador possa realizar interpretações e inferências. Segundo a autora, a análise de conteúdo pressupõe três fases: pré-análise; exploração do material e o tratamento dos resultados, inferência e a interpretação. Por fim, foi realizada a análise categorial para permitir a inferência, isto é, uma indução pelos fatos apresentados (Bardin, 2011). Por meio das categorias, foi possível fazer uma análise sistemática em consonância com o levantamento bibliográfico.


			Análise e discussão


			A fim de alcançar uma organização mais precisa dos dados, a análise foi dividida em categorias: eu-tão só; eu-consumista/consumível; eu-em sofrimento; eu-transparente; eu-feliz; eu-robô; eu-diagnosticado. É importante ressaltar que foram utilizadas iniciais abreviativas para diferenciar a fala de cada participante.


			Eu-tão só: individualismo na perspectiva neoliberal


			O grupo focal teve seu início marcado pela proposta de escolher palavras que representassem o psiquismo de cada um. Alguns substantivos como introversão, introspecção e expansão como protagonismo de si na própria vida apareceram na maioria dos relatos. Pode-se pensar que estes significantes se associam em demasia com a realidade atual voltada para o individualismo exacerbado, já que se atualizam os laços sociais e modificam-se os relacionamentos entre si, e se incentivam posturas individuais em contraposição com aquelas ditas sociais e grupais. Por mais que todos estejam passando por um mesmo período sócio-histórico, tem-se a percepção de estar isolado em sua própria mente, e até mesmo buscar mais o conforto de seus lares e de sua cabeça ao invés de constituir vínculos. Os novos processos de subjetivação deste século têm se firmado sobre a égide de relações interpessoais efêmeras apoiadas na cultura narcísica, em que se busca no outro o símbolo da similaridade e não da diferenciação. Isto é reforçado pelos algoritmos das redes sociais que captam as escolhas de cada um e sugerem um escopo de publicações que vão agradar às pessoas e interessá-las, quais ideias as pessoas são mais suscetíveis a comprar. Parece que isso torna a tarefa de conexão com outras pessoas muito árdua, principalmente em relação às decepções e discordâncias inerentes aos afetos, sem contar que esse movimento de buscar a si pode ter a ver com o cansaço a que todos estão submetidos e que exaure as forças e o tempo de se fazer qualquer outra coisa que não aquilo que está na lista de obrigações (Han, 2018; Motta et al., 2019).


			Contudo, em um dos momentos do grupo, foi possível perceber, pela fala de S, que contou sobre as lavadeiras e as mulheres que realizam a colheita do café, o quanto é importante a dimensão do outro no ambiente de trabalho. Seja para cantar, conversar, criar vínculos e apoiar mutualmente, tornando leve estes momentos que podem nem sempre ser prazerosos, seja para abarcar uma ideia de coletivo, de força e integração. Surgiu uma dúvida no grupo sobre como será conduzido daqui para frente as relações trabalhistas, que se tornam mais e mais restritas pela modalidade do futuro, o Home Office, que permite facilitar a vida do empregado, mas pode ser uma armadilha para o isolamento e a autoexploração. Diante deste questionamento, todas as pessoas do grupo pareceram avaliar negativamente esta modalidade e até mesmo resistir a isso com a proposta de termos espaços em que se pode ver, falar e tocar na outra pessoa. Demonstrando que ainda há uma preocupação em manter os vínculos, onde quer que eles tenham se estabelecido, pois as relações sociais protegem os interesses sociais e coletivos (Rodrigues; Silva, 2019).


			Eu-consumista/consumível: perspectivas da sociedade de consumo


			Outra perspectiva de análise do contemporâneo que emergiu nas discussões do grupo focal foi a possibilidade de associação da realidade a uma “sociedade do consumo”, a qual lança luz sobre como o capitalismo neoliberal e as ferramentas digitais contribuem para a alienação em massa, devido ao fato de os sujeitos estarem imersos em uma cultura que valoriza o consumo não apenas de bens materiais, mas também de experiências, relacionamentos e até identidades. O sujeito é capturado e colocado em um ciclo incessante, onde a busca constante por novidades e aprimoramentos o mantém eternamente insatisfeito, salientando, mais uma vez, a sensação de vazio emocional. Posto isso, as pessoas se tornam alienadas uma das outras, pois os relacionamentos são tratados como mercadorias, são sujeitos aos mesmos padrões de descartabilidade e substituição que os produtos de consumo. A onipresença da tecnologia digital, por sua vez, intensifica essa dinâmica. De um lado, promove uma cultura de individualismo ao permitir personalizar as próprias experiências e isolar em fontes de informação que confirmem os próprios pontos de vista. Por outro lado, fragmenta as relações sociais ao substituir a comunicação face a face por interações mediadas por telas (Bauman, 2001).


			Em outro encontro, tornou-se inevitável não mencionar a angústia decorrente da variedade de possibilidades oferecidas na contemporaneidade, sobretudo àqueles de classes sociais mais elevadas, visto que a partir de uma era de abundância de escolhas, o sujeito é colocado constantemente bombardeado por oportunidades e alternativas em todas as esferas da vida. Essa profusão de opções pode inicialmente parecer libertadora, mas, na verdade, gera uma sobrecarga de informações e expectativas, que resulta em uma sensação de esgotamento e incapacidade de decidir. Nesse contexto, as pessoas são confrontadas com a necessidade constante de se adaptarem e se reinventarem diante de mudanças rápidas e imprevisíveis. Essa fluidez cria uma sensação de incerteza e instabilidade, alimentando a angústia existencial. Em suma, a combinação da variedade de possibilidades oferecidas pela sociedade do consumo e a pressão para se manter flexível e adaptável não levam apenas à angústia, mas também à paralisia e à alienação já abordada, podendo resultar ainda em uma sobrecarga emocional do sujeito. As pessoas se sentem perdidas em meio a tantas escolhas e mudanças, incapazes de encontrar um sentido ou uma base sólida para suas trajetórias (Bauman, 2001).


			Eu-em sofrimento: o contexto sócio-histórico em pauta


			A discussão do grupo evoluiu, ainda, para a exploração do significado de sofrimento, onde emergiram respostas definindo-o como o sentimento de vazio, apatia, a falta de identificação consigo mesmo, a falta de controle sobre uma determinada situação, além de estagnação. Esses termos constituem uma visão multifacetada do sofrer, o qual não deixa de ser reflexo das condições sociais e psicológicas perante a complexidade da vida contemporânea destacando sensações em comum, que simbolizam uma desconexão interna e um sentimento de desamparo, onde a pressão para ser produtivo e eficiente muitas vezes leva a um sentimento de alheamento e perda de sentido. As relações interpessoais se tornaram findáveis e superficiais e as sensações de isolamento e insegurança atravessam e se assolam significativamente no sujeito. Percebe-se que o sofrimento psíquico se encontra profundamente enraizado nas estruturas socioeconômicas e culturais. Dessa maneira, a busca pelo outro como espelho da própria identidade contribui para um cenário onde as diferenças são minimizadas em favor de uma homogeneidade superficial que limita a verdadeira conexão humana. Além disso, os relatos dos participantes revelaram uma contradição na valorização do autoconhecimento. Embora teoricamente incentivado, na prática, esse olhar profundo para si é desencorajado, sendo visto como ameaçador, tanto para o indivíduo quanto para aqueles ao seu redor, promovendo assim uma superficialidade emocional como forma de evitar o desconforto e a dor associada à verdadeira introspecção (Bauman, 2001; Han, 2015). 


			Sofrer, apesar de seus desprazeres, parece ser o que conecta os seres humanos, e quando validado, guiado e transposto pelas palavras, pode ser fonte de significado e também de potência criativa. Apesar da opressão constante relacionada a palavras como saúde mental e bem-estar, pela psicologização e psiquiatrização das narrativas, como se fossem pacotes prontos contendo a felicidade necessária e que pudessem ser adquiridos em uma prateleira de uma loja qualquer. Sabe-se que o sofrimento não pode ser suprimido, pois ele denuncia algo e, com as conexões corretas, escancara aquilo que não se sustenta mais. 


			Ma, um dos participantes do grupo, reafirma isso quando comenta o quanto este sentimento é motivador para a realização das artes e também atribuidor de sentido em certos momentos. Apropriar-se de seus afetos e saber localizá-los no percurso da Grande História e da sua própria narrativa de vida é não mais permanecer suspenso no tempo e espaço pela imposição desses sentimentos (Baurus-Michel, 2003).


			Eu-adoecido: a patologização da vida


			Diante disso, ficou claro nas contribuições dos participantes que o sistema capitalista e a indústria farmacêutica desempenham papéis cruciais na perpetuação dessas características. A medicalização e a patologização da vida surgem como formas de contornar o desafio do autoconhecimento e o enfrentamento das próprias emoções. Os relatos do grupo sobre a prescrição desenfreada de medicamentos – onde um problema inicial leva a uma cascata de psicotrópicos para tratar os efeitos colaterais uns dos outros – ilustram como o sistema capitalista e a indústria farmacêutica lucram com a perpetuação do sofrimento, ao invés de buscar por soluções que, de fato, promovam o bem-estar. O que leva à percepção de que ser saudável definitivamente não é interessante para o sistema. Por esta razão, a medicalização se enquadra como um dispositivo de controle conectado à lógica da necropolítica, a qual se manifesta na gestão da vida e da morte, onde a saúde e o bem-estar são mercadorias, e o sofrimento psíquico é instrumentalizado para manter a ordem social. Nesta conjuntura, a criação de diagnósticos médicos para estados emocionais naturais não apenas reforça um modelo de saúde que beneficia economicamente setores específicos, como também desvia a atenção das causas sociais e políticas subjacentes, enquanto a subjetividade das pessoas continua a ser moldada por forças externas. Esse processo desumaniza os indivíduos, transformando-os em consumidores de saúde, cuja existência é regulada pelo biopoder. A biocaptura da subjetividade individual perpetua a marginalização e torna a vida humana pautada em um aparelho médico-industrial (Mbembe, 2003; Tavares, 2018).


			Eu-transparente: na vitrine das redes sociais


			Quando um dos participantes, Ma, cita a velocidade das informações e dos estímulos, ele comenta sobre este ser um tipo de mal-estar, que, na verdade, cada século é atravessado por seus incômodos próprios. Esse teria como pano de fundo os dados mensuráveis, a estatística. Isto sugere que, apesar de as discussões e o mal-estar serem atemporais, a linguagem e as ferramentas utilizadas atualmente, como a estatística, exacerbam esses sentimentos, gerando um novo tipo de sofrimento psíquico, profundamente interligado à dinâmica contemporânea da vida. A partir disso, assim como elucidado por Han (2017, p. 18) “A superexposição destrói as pessoas. Elas se entregam à compulsão de se apresentar e de se expor. A superexposição transforma a vida em um objeto de consumo. O que permanece invisível torna-se insignificante”. Nesta perspectiva, a obsessão pela mensurabilidade e pela transparência total gera um ambiente onde o ser humano é reduzido a dados e informações quantificáveis, contribuindo para a perda de aspectos essenciais da vida, como a contemplação e a introspecção. Neste sentido, a mensurabilidade, embora facilite a compreensão dos fenômenos, também cria expectativas irreais e uma pressão constante por resultados, intensificando o mal-estar psíquico, ao mesmo tempo que a tecnologia e a constante necessidade de comunicação e conexão levam a uma superficialidade nas relações humanas e a um esgotamento emocional. Logo,


			A transparência é uma coação social que assenta na eficiência funcional e na aceleração. A sociedade da transparência não é uma sociedade do saber, mas do controle. A informação é a sua principal estratégia para o domínio. A transparência total não permite qualquer interrupção do funcionamento (Han, 2017, p. 59).


			Eu-feliz: Excesso de positividade


			A participante R ressalta a pressão em estar e se sentir feliz o tempo inteiro e que a procura pelos psiquiatras parece revelar apenas uma manutenção de um sistema e de uma forma de agir seguindo este imperativo. Ainda sob a perspectiva do filósofo contemporâneo Han, é possível relacionar outro trecho ao que ele denomina como “violência da positividade”, onde a pressão para ser constantemente positivo e feliz se torna uma forma de opressão insidiosa, na qual se desenvolve uma estrutura onde impera a lógica do “poder fazer” e do “sim”, onde tudo parece ser possível e onde a negatividade, como o fracasso ou o sofrimento, é suprimida ou considerada inaceitável. Esta imposição pela felicidade contínua leva à autoexploração, na qual os indivíduos se sentem compelidos a estar constantemente produtivos e felizes, acreditando que essa é a única forma de realização pessoal. No entanto, essa pressão pode resultar em esgotamento físico e mental, cansaço crônico e um novo tipo de violência: a violência de se autoimpor essas exigências de maneira incessante. A constante busca por desempenho e felicidade gera um ambiente onde a introspecção, o descanso e a contemplação são vistos como improdutivos e, portanto, indesejáveis. Além disso, tal conjuntura não se dá de maneira explícita ou coercitiva no sentido tradicional, mas é internalizada pelos indivíduos, que acabam explorando a si (Han, 2015).


			Além disso, a crítica direcionada ao modelo psiquiátrico traz a problemática de algumas abordagens tradicionais focarem, por vezes, em ajustar o comportamento do sujeito para se conformar às normas sociais, ao invés de tratá-lo como um ser integral marcado por experiências e subjetividades particulares. Em consonância, Freire Costa (2004) menciona como a psiquiatria tradicional pode atuar como uma ferramenta de controle social, reforçando o status quo ao patologizar comportamentos que desviam das normas estabelecidas, seguindo a lógica predominantemente biomédica, a qual tende a focar excessivamente em aspectos biológicos e farmacológicos do tratamento, resultando em um cuidado limitado e incompleto para lidar com a complexidade do sofrimento humano. Ainda critica a tendência de tratar comportamentos não conformistas como doenças mentais que necessitam de correção, contribuindo para a estigmatização e marginalização de indivíduos, que não se encaixam nas expectativas sociais, além de desumanizar os sujeitos ao focar exclusivamente nos sintomas e na manutenção da ordem social.


			Eu-robô: o imperativo da perfeição


			Algumas integrantes (Ca, Ex, Re) do grupo ressaltaram o quanto se cobram para se adequar a um nível de perfeição que sentem ser necessário para esta vida, uma chega a mencionar o quão difícil é “aceitar não ser perfeita”. Este significante, que se repete entre as falas, é intermediado pelo que a Ga denomina como “romantização da ansiedade”. Esta patologia da atividade, tão comentada e tão sentida na contemporaneidade, parece querer para ontem tudo aquilo que precisa ser construído no presente, atropelando o processo e o tempo de que algumas atividades realmente necessitam para o seu desenrolar. Esta urgência em responder a todas as demandas a qualquer custo faz parte das narrativas que circulam pelas redes sociais reforçando a ideia de que tudo o que precisa para conquistar o mundo é um pouquinho de esforço, diga-se de passagem que este esforço está longe de ser mínimo. A participante La comenta um pouco sobre os discursos coaches que veiculam nestes espaços cibernéticos e o quanto mobilizam estes pensamentos de uma rotina ideal para ser seguida e ditam qual o ritmo que as pessoas devem dançar a música da vida. O imperativo é poder, e se a pessoa pode, a pessoa deve fazer, o descanso é pesaroso e quase pecaminoso, “o seu valor está naquilo que produz”, a participante La afirma. Em consonância, Ma contribui “todo mundo é meio, ninguém é fim”, afinal, o culto à alta performance, nessa corrida desenfreada pelo melhor que se pode ser, será que no entremeio desse fazer tudo, algo será suficiente? Afinal, este é um impulso voltado para o aperfeiçoamento de si ou do sistema? (Mocellim, 2020; Han, 2018).


			Eu-diagnosticado: Identidade diagnóstica


			Durante os encontros, pode-se notar o quanto o uso de psicotrópicos faz-se presente na vida desses jovens. Alguns pronunciamentos trouxeram em evidência a trajetória diagnóstica que muitos deles passaram, sendo mencionadas as patologias do século XXI, a depressão, a ansiedade e o TDAH. Apesar de reconhecerem a imprudência e o descuido da utilização dos manuais diagnósticos e dos fármacos, ainda se mantém a prevalência deste cientificismo na interpretação de seus sofrimentos. Para além do estabelecimento da Indústria Farmacêutica, a qual mobiliza muitos investimentos no mercado, e da postura da Psiquiatria ter se firmado na biologia e anatomia, mesmo após a Luta Antimanicomial, há uma procura dos próprios sujeitos pelos diagnósticos. Talvez a busca por validar o seu mal-estar seja um dos pontos que desejam ser alcançados, principalmente em um mundo em que reina o imperativo da felicidade, talvez uma amenização instantânea de seu sentir para controlar os afetos desagradáveis. Apesar de a nomeação poder capacitar o sujeito a exigir direitos, acaba individualizando as queixas, o que se torna muito pertinente para o neoliberalismo. O que, por fim, se desemboca em uma desresponsabilização dos próprios indivíduos e do Estado em promover políticas públicas e do próprio sistema (Albuquerque; Lobato, 2022).


			Considerações finais


			As dinâmicas sociais e econômicas contemporâneas, impulsionadas pelo neoliberalismo e pela tecnologia, moldam os processos de subjetivação e impactam profundamente o psiquismo humano. O individualismo, fomentado pelas redes sociais e seus algoritmos, promove superficialidade nas relações, desconexão emocional e isolamento. A pressão por produtividade, somada à infinidade de escolhas, gera sobrecarga mental, desencorajando o autoconhecimento e promovendo a medicalização e patologização das emoções humanas. Esse cenário resulta em um adoecimento psíquico caracterizado pela alienação, insegurança e ausência de bases sólidas para o protagonismo pessoal. Safatle (2011), em seu texto, põe em questionamento as normativas que definem o que é normal ou patológico, evidenciando como a sociedade atual transforma sofrimento em diagnóstico, muitas vezes ignorando seu contexto sócio-histórico. Transtornos e doenças emergem não apenas da experiência individual, mas da interação entre os corpos e o meio, frequentemente convertidos em fenômenos medicalizados. 


			Han (2015) aponta que o modelo psiquiátrico tradicional perpetua o sofrimento ao oferecer soluções rápidas, como diagnósticos e medicamentos, em vez de abordar as raízes emocionais e sociais. Essa lógica capitalista, centrada na produtividade e na eficiência, alimenta um ciclo de consumo médico, criando indivíduos inseguros e incompletos. Nesse contexto, a patologização do sofrimento transforma questões existenciais em problemas médicos, promovendo dependência farmacológica e reforçando a alienação. Esse panorama exige um pensamento crítico que valorize alternativas para uma saúde integral, centrada no bem-estar genuíno e na humanização dos cuidados. Apenas assim será possível resgatar a essência da condição humana e restaurar a profundidade das relações interpessoais em uma sociedade cada vez mais complexa e desafiadora.
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